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24 setembro 2013

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol
Resumo da reunião realizada em 25 de outubro de 2012

A reunião da Comissão, realizada em 25 de outubro de 2012, foi presidida pela Conselheira Sophia Castilleros, Representante Suplente do Panamá junto à OEA e Vice-Presidente da Comissão.

O quórum regulamentar foi estabelecido com a presença dos Representantes da Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, México, Panamá, Peru, República Dominicana, Santa Lúcia, Uruguai e República Bolivariana da Venezuela.
1. Aprovação da ordem do dia

A ordem do dia, documento CP/CAJP-3113/12 corr. 1, foi aprovada sem modificações.
2. Consideração dos temas a seguir:
· AG/RES. 2732 (XLII-O/12), “A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas”

A fim de apoiar os Estados membros na consideração desse tema, estava presente na sala o Doutor Roberto Cuéllar, Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), entidade encarregada de apoiar a implementação da resolução.

Em sua exposição, o Doutor Cuéllar dedicou especial atenção ao Relatório Interamericano da Educação em Direitos Humanos que, desde 2002, vem sendo elaborado pelo IIDH e no qual se reúnem informações a respeito da educação em direitos humanos nos Estados membros da OEA que assinaram ou ratificaram o Protocolo de São Salvador. Os antecedentes e últimos eventos relativos ao Relatório Interamericano encontram-se disponíveis no seguinte link:  https://www.iidh.ed.cr/multic/banner.informeinteramericano.aspx?contenidoid=723ecc3d-7429-4d5f-acb2-603044aedff2&Portal=IIDH.
O Doutor Cuéllar também referiu-se ao Pacto Interamericano pela Educação em Direitos Humanos (PIEDH), que foi criado em 2010 a partir de uma iniciativa dos Ministros da Educação de El Salvador, Uruguai e Costa Rica.
Por sua vez, a Comissão agradeceu a exposição do Doutor Cuéllar e fez comentários gerais sobre os mandatos da resolução AG/RES. 2732 (XLII-O/12), “A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas”. Além disso, destacou a importância das relações de cooperação entre o IIDH e as instituições nacionais, assim como os benefícios da capacitação para os funcionários nacionais que trabalham na área de direitos humanos. 
Várias delegações reiteraram seu apoio ao trabalho do IIDH, coincidiram no enfoque de que a promoção dos direitos humanos deve ter início na infância, e insistiram não se tratar somente de incluir o tema dos direitos humanos nos currículos escolares, mas também de gerar compromissos para que sejam oferecidas as condições necessárias, com vistas a assegurar o respeito aos direitos humanos.
· AG/RES. 2713 (XLII-O/12), “Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador” 

A fim de apoiar os Estados membros na consideração do tema, estavam presentes na sala, da parte da Secretaria-Geral, a Doutora Evelyn Jacir, Diretora do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, área técnica que serve de Secretaria do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Parte no Protocolo de São Salvador; e, da parte do mencionado Grupo de Trabalho, seus membros, Paola Buendía García, perita governamental da Colômbia; Flávia Piovesan, perita governamental do Brasil; e Laura Pautassi, perita independente de nacionalidade argentina.

A Comissão ouviu a exposição do Grupo de Trabalho sobre os “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador - Segundo Agrupamento - [Direito ao Trabalho e Direitos Sindicais (Artigos 6, 7 e 8), Direito ao Meio Ambiente Sadio (Artigo 11), Direito à Alimentação (Artigo 12), e Direito aos Benefícios da Cultura (Artigo 14)]; documento que foi posteriormente distribuído com a classificação CP/CAJP/INF. 170/12;

A Doutora Evelyn Jacir, Diretora do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, Secretaria do Grupo de Trabalho, referiu-se aos prazos estimados para a publicação do documento preliminar, para o recebimento de comentários e para a publicação do documento final. Também alertou as delegações sobre as sérias dificuldades financeiras que atravessa o Grupo de Trabalho, tendo em conta as limitações orçamentárias enfrentadas pela Organização e o fato de que, até esta data, somente um país havia contribuído para o fundo específico.

A Comissão agradeceu ao Grupo de Trabalho os esforços envidados, os quais classificou como inovadores e positivos para os governos e os habitantes dos Estados membros. Agradeceu também a significativa contribuição voluntária feita pelo Governo da Argentina ao fundo específico estabelecido para financiar os gastos gerados pelas atividades do Grupo de Trabalho e de sua Secretaria Técnica, e fez um apelo para que outros Estados façam contribuições, bem como para que se encontrem soluções na área de orçamento que permitam ao Grupo continuar seu importante trabalho no médio e longo prazo.

A Comissão também lembrou a tarefa pendente de dar cumprimento ao mandato do parágrafo dispositivo 3º da resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), mediante a qual a Assembleia Geral resolveu “[r]eiterar ao Conselho Permanente o encargo a ele confiado de eleger o perito governamental suplente, e facultar ao Secretário-Geral a designação, na mesma oportunidade, do perito independente suplente”.
3. Outros assuntos: não foram apresentados outros assuntos para a consideração da Comissão.
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